
CORDENONZI & OTTAI(JO
ÁDVOGADOS ASSOCTADOS

PARECER IURÍDICO

Número do Ptocesso :011.2021/ADM

Moilaliilaile :Tomada de Preço

Licitante :Prefeitura Municipal de olfueira ile Fátima do Tocanüns/fo

Obieto :Visa à contratação de empresa para construção de casas popular no Município dc
Oliaeira ile Fátima - TO.

1. DO RELATÓRIO

Fora encaminhado para exame

Comissão Permanente de Licitação,

modalidade Tomada de Preço, cujo

e parecer desta Assessoria Jurídica, pela

o processo administrativo em epígr#e,

objeto "Vi tra

Destarte, vieram os autos acompanhado de despacho de disponibilidade

financeira do Controle Interno t pàÍã, determinar a aquisição do objeto pretendido,

bem como a solicitação do gestor requisitante. Após, seguiu-se a autorização do

Executivo para o prosseguimento do feito com as devidas providências.

Após as autorizações de praxe e deliberações preliminares, consta despacho

do Sr. Presidente da Comissão de Licitações desta municipalidade requerendo a

análise e confecção de parecer jurídico a respeito da minuta do edital e do contrato.

Na sequência, o processo foi remetido a esta assessoria,

dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita

único, da Lei n" 8.666/93.

É o relatório, passo à análise.

para a análise prévia

no art. 38, paúgraÍo
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2. DOS FUNDAMENTOS IURÍDTCOS

Inicialmente, é importante consignar que este parecer tem o escopo de assistir

à Administração no controle interno da legalidade dos atos administrativos

praticados na fase preparatória da licitação.

Também é importante frisar que o exame prévio do edital tem Índole jurÍdico-

formal e consiste, via de regÍa, em veriÍicar seos autos, no estado em que se encontra,

bem como a presente MINUTA satisfazem, de forma geral, os requisitos do art.40,

caput, da Lei n" 8.666/1993, que assim dispõe:

Art.40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em séie anual, o nome
da repartição interessada e dc seu setor, a moilalidade, o re§me de execução e o tipo
da licitação, a menção fu que será re§da por esta Lei, o local, dia e hora para
recebimento d"a ilocumentação e proposta, bem como para início da abertura dos
enaelopes, e indicará, obigatoriamente, o seguinte:

I - objeto da licitação, em dcscição sucinta e clara;

ll - yazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos,
como pratisto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do

objeto da licitação;

lll - sanções para o caso ile inadimplemento;

lV - local ondc poderá ser examinado e adquiido o projeto básico;

V - se há projeto executioo disponíael na data da publicação do edital de licitação e o

local onile possa ser examinado e adquiido;

Vl-conilições para participação na licitação, em conformidadc com os arts. 27 a 31

dtstaLei, e forma de apresentação das propostas;

Vll - criterio para julgnmento, com disposições claras e parâmetros objetiaos;

Vlll - locais, horáios e códigos de acesso dos meios ile comunicação à distância em

que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relathtos à licitação e

às condições para atendimento das obigações necessáias ao cumprimento ile seu

objeto;

lX - condiçoes equfualentes de pagamento entre emryesas brasileiras e estrangeiras,

no caso ile licitações internacionais;

X - o critéio de aceitabilidafu dos preços unitáio e global, conforme o caso,

permitida a fixação de preços maximos e aedados a fixaçao de preç.os mínimos,
'critéios 

estatísticos ou faixas de aariação em relação a Weços de referência,

ressalaado o disposto nos parágrafos 1o e 2o do art' 48;
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XI - criterio de reajuste, que deoerá retratar a oaiação efetiaa do custo de yodução,
admitida a adoção de índices específcos ou setoiais, desile a data pranista para
ayesentação ila Toposta, ou do orçamento a que essa proposta x refeir, ate a data
do ailimplemento de cad"a parcela;

XIil - limites para pagamento de instalaçõo e mobilizaçõo para execução de obras ou
seruiços que soão obrigatoriamente preoistos em separado das demais parcelas,
etapas ou tarefas;

XIV - conilições de pagamento, preuendo:

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contailo a parür da data fnal do

Wíodo de adimplemento de cada parcela;

b) cronograma de desembolso mfuimo por período, em conformidade com a
disponibiliilade de recursos financeiros;

c) critilo de atualização financeira dos aalores a serem pagos, desde a data final ito
períoilo de ailimplemento de cadn parcela até a data do efetiao pagamento;

d) compensações financeiras e penalizações, por eoentuais atrasos, e descontos, por
eoenfuais antecipações de pagamentos;

e)exigência de seguros, quandofor o caso;

XV - instruções e normas para os recursos ywistos nesta Lei;

XVI - conilições de recebimento do objeto ila licitaçao;

XVll - outras indicações específcas ou peculiares da licitação.

No tocante às formalidades do edital, e ao elenco de anexos, versa a lei:

§ 1oo original do edital dnerá xr datado, rubricado em todas as folhas e assinado
pela autoidade que o expedir, permanecettdo no processo dc licitação, e dele
extraindo-se c@as integrais ou resumidas, para sua dhrulgação e fornecimento aos
interessados.

§ 2aConstituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I - o yojeto básico e/ou execiltiao, com todas as suas partes, ilesenhos, especifcações
e outros complementos;

Il - orçamento estimado em plnnilhas dc quanütaüoos e preços unitáios;

III - a minuta do contrato a ser frmado entre a Administração e o licitante aencedor;

lv - as especifcações complementares e as normas de execução pertinentes à
licitação.

§ 3ePara efeito do disposto tusta lti, considera-se como adimplemento da owigação
contratual a prestação do seroiço, a realização da obra, a in*ega do bem õu de
parcela destes, bem como qualquer outro eoento contratual a cují oconência esteja
ainculada a emissão de documento de cobrança.
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§ 4Nas comwas para entrega imediata, assim entendiilas aquelas com prazo de
entrega até trinta dias ila ilata yeuista para apresentação da proposta, poderão xr
dispensadas:

I - o disposto no inciso Xl deste artigo;

ll - a atualização fnanceira a que se refere a alínea "c" do inciso xlv deste artigo,
correspondente ao período comqeendido entre as datas do aümplemento e a prutista
para o pagamento, desde que não suryior a quinze dias.

|á no que resPeita à minuta contratual, incumbe ao parecerista pesquisar a

conformidade dos seguintes itens dos arts. 54 e, moÍrnente, 55, da Lei no 8.666/93,

que assim dispõe:

Art. 54. os contratos administraüaos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas
cláusulas e pelos yeceitos de direito priblico, aplicanilux-lhes, supletiaamente, os
princípios da teoria geral ilos contratos e as disposiçfus de direito prioado.

§ lsos contratos deoem estabelecer com clareza e yecisão as condiçfus para sua
execação, expressas em cláusulas que definam os direitos, obigaçfus e
responsabilidades das partes, em conformidadc com os termos da licitãção e da
yoposta a que se uincalam.

§ 2eos contratos decorrentes de dispensa ou dc inexigibilidade de licitação deuem
atendet aos termos do ato que os autoizou e da respectioa yoposta.

Art. 55. São cláusulas necessáias em todo contrato as que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

ll - o regime dc execução ou a forma dc fornecimento;

III - o preço e as conüções de pagamento, os citrfros, ilata-base e periodiciilaile do
reajustamento de yeços, os citéios de atualização morcttíria entre a ilata ilo
adimplemento das obrigaçoes e a do efefuo pagamento;

lv - os prazos de início de etapas de execução, dc conclusão, de entrega, ile
obseruação e de recebimento dcfnitiao, confonne o caso;

v - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
yogramática e dn categoria econômica;

vI - as garanüas ofyrecidas pora assegurar sua plena execação, quando exigiitas;

vII - os direitos e as responsabitidades das partes, as penalidades cabíoeis e os
aalores das multas;

Vlll - os casos de rescisão;

IX - o reconhccimento dos direitos ita Aitministraçõo, em caso dc rescisão
administratiua preuista no art. 77 itesta ki;
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X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conuersão, quando for
o caso;

XI - a uinculação ao eilital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao
conaite e à yoposta do licitante aencedor;

Xll - a lcgtslaçao aplicáael à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

XllI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

No que diz respeito a modalidade adotada, a tomada de preços consiste em

modalidade de licitação instituída pela Lei no 8.666/93, realizada entre interessados

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas,

observada a necessária qualiÍicação

No presente caso, inÍere-se que a municipalidade visa promover certame para

contratação de empresa que detenha atividade compatível e pertinente como objeto

da tomada de preços, bem como atenda aos requisitos mínimos de classiÍicação das

Propostas exigidas pelo respectivo edital e comprove possuir os documentos de

habilitação requeridos pela vinculação do certame.

Inobstante, importante consignar a respeito do tratamento diÍerenciado

dispensado às microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor

individual constante na Lei Complementar n" 123/2006, constante no edital do

certame:

Art. 47. Nas contratações públicas ila administração direta e indireta, autárquica e

fundacional, federal, estadual e municipal, fuoerá ser concedido tratamento
diferenciado e simplifcado para as microempresas e empresas ile pequeno porte
objeüaando a promoção do dcsenaoloimento econômico e social no âmbito municipal
e regional, a ampliação da eficiência das políücas públicas e o incenüao à inwação
tecnológica.

Com o objetivo de dar efetividade ao artigo supracitado o legislador inseriu

art. 48, in aerbis:
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Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta ki Complementar, a
administr ação pública :

I - dnerá realizar pÍocesso licitatório ilestinado exclusiaamente à participaçao de
mictoempresas e emryesas de pequeno porte nos itens de contratação cujo aalor seja
de até R$ 80.0N,N (oitenta mil reais);

ll - poilerá, em relação aos processos licitatóios destinados à aquisição de obras e
smtiços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de
pequeno pmte;

III - dnerá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza diaisíael,
cota de até 25% (ainte e cinco por cento) do objeto para a contratação de
microemyesas e smqesas dc pequeno porte.

Assim, denota-se que o edital em referência contempla todas as

condicionantes exigidas na Lei n".8.666/93, dentre elas a justificativa, o objeto do

certame/ as exigências para habilitação, fixação dos critérios para aceitação das

ProPostas, antecipação das cláusulas contratuais, com necessária fixação do prazo de

fornecimento e as sanções para a hipótese de inadimplemento.

3. CONCLUSÃO

Deste modo, tendo em vista a obediência aos dispositivos legais vigentes, não

se observa ilegalidade ou irregularidade quanto ao procedimento tomado.

Face ao exposto, s.mj., emite-se

prosseguimento do procedimento licitatório.

parecer meramente opinativo pelo

É o parecer.

À origem, com as cautelas legais para superior apreciação.

Oliveira de Fátima do Tocantins, TO, 22de outubro de2027.

@
MARCUS DOS íArurOS VIEIRA

oAB/IO 7600
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